
Substitutivo Nº 1, ao Projeto de lei nº 245, de 2019
Dê-se ao Projeto de Lei nº 245, de 2019, a seguinte redação:
Assegura nas escolas públicas da educação básica no Estado o respeito à diversidade de orientação sexual e veda qualquer forma de discriminação sexual de estudantes, de servidores públicos e funcionários.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - O ensino na educação básica no âmbito do Estado de São Paulo, para as escolas públicas e privadas, será ministrado observando-se os seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;

IV - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;

V - garantia de padrão de qualidade.

VI - combate a todo tipo de preconceito.

Artigo 2º - O ensino levará em conta todo o saber acumulado pela humanidade, e dentro do planejamento de cada disciplina, poderá abordar qualquer assunto, tema, teoria, formas de pensamento e dinâmicas do comportamento humano.

Artigo 3º - A diversidade de orientação sexual deve ser compreendida como atinente ao ser humano, e como tal deverá ser tratada para a consecução dos objetivos presentes na presente lei.

Artigo 4º - Fica vedada qualquer forma de discriminação dentro do ambiente escolar à orientação sexual de estudantes, de servidores públicos e funcionários das escolas particulares.

Parágrafo único - O servidor público que não observar o contido no caput poderá ser apenado por conduta grave, após lhe ser conferido direito à ampla defesa e ao contraditório, em regular processo administrativo.

Artigo 5º - O projeto político-pedagógico das escolas públicas de que trata a presente lei será elaborado no início do ano letivo pelo conjunto de professores da escola, e aprovado pelo Conselho de Escola de cada estabelecimento de ensino, e servirá como base para o planejamento de cada um dos componentes curriculares a serem lecionados no ano letivo em questão.

Artigo 6º - É livre o uso de qualquer material didático, manifestação artística e cultural, mídias, sucatas e todo e qualquer objeto que se relacione com o temário desenvolvido pelo componente curricular a ser lecionado.

Artigo 7º - As escolas públicas da Rede Estadual poderão ser utilizadas pela comunidade escolar para atividades extracurriculares de cunho cultural ou acadêmico, desde que autorizado pelo Conselho de Escola.

Artigo 8º - Não será permitida nenhuma forma de preconceito nas escolas de educação básica no Estado de São Paulo, entendendo-se por preconceito para os efeitos dessa lei, a ação ou omissão, que importe ou esteja fundada em sentimento concebido sem exame crítico, ou em ideias pré-concebidas sobre determinado assunto, sentimento, comportamento, deficiência ou opinião, sem que esta esteja calcada em comprovação teórica ou científica, que possa resultar em menoscabo, menosprezo, desprezo ou desagrego de outrem em relação à comunidade escolar, independentemente de haver ou não vontade do agente preconceituoso, ou de ter não tido a ação ou omissão qualquer resultado.

Artigo 9º - As unidades escolares deverão afixar a Declaração Universal dos Direitos Humanos em locais de fácil visualização, e o tema deverá ser tratado nas disciplinas que se relacionam direta ou indiretamente com o tema.

Parágrafo único - As escolas devem estimular que os alunos produzam cartazes sobre os diversos temas tratados na Declaração Universal dos Direitos Humanos, para que estes sejam afixados junto às declarações propriamente ditas, de modo que aqueles façam menção aos temas ali tratados.

Artigo 10 - As despesas para a aplicação da presente lei correrão em dotação orçamentária própria.

Artigo 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA
Ao que parece vamos ter que enfrentar essa legislatura defendendo o ensino como uma ação libertadora do ser humano, e vamos fazer essa defesa com bastante veemência, não se preocupem.
O projeto sobre o qual apresento o substitutivo em apreço é mais uma tentativa de amordaçar o ser humano pela tentativa inconstitucional de negar à educação o papel que ela deve ter.
O que é a tão apregoada ideologia de gênero? Será uma fórmula mágica que, proferida, torna a questão da sexualidade humana uma questão abjeta?
Há preconceito no projeto original, na exata medida em que preconceito é algo pré-concebido sim que haja amparo científico para tanto. O projeto não resistiria a uma análise filosófica e nem científica.
É preconceituoso porque, embora não afirme, classifica como inadequadas as orientações sexuais que não repitam o padrão tradicional familiar, e sabemos que isso não é verdadeiro.
O substitutivo que apresento coloca a educação de volta em seu papel libertador e difusor do saber cientificamente acumulado pela humanidade.
Chamo a atenção que preconizo que as escolas afixem a Declaração Universal dos Direitos Humanos em espaços próprios, e não cartazes ameaçadores. Que a comunidade escolar conheça o que a liberte e não o que subjulgue.
Sala das Sessões, em 5/4/2019.
a) Professora Bebel

